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ALTERAÇÕES
[bookmark: IntroA]A Comissão dos Assuntos Jurídicos insta a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:
<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 86/278/CEE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 17 – n.º 1-A (novo)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	A Comissão procede, o mais tardar até 1 de janeiro de 2021 e, posteriormente, pelo menos de três em três anos, a uma avaliação da presente diretiva e da sua execução. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados dessa avaliação e, se necessário, acompanha esses relatórios de propostas legislativas adequadas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 4</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2002/49/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 10 – n.º 2</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os Estados-Membros assegurarão que a informação fornecida pelos mapas estratégicos de ruído e os resumos dos planos de ação referidos no anexo VI sejam enviados à Comissão no prazo de seis meses a contar das datas referidas, respetivamente, nos artigos 7.º e 8.º. Para esse efeito, os Estados-Membros apenas enviarão as informações por via eletrónica para o repositório de dados a estabelecer em conformidade com o procedimento de regulamentação com controlo a que se refere o artigo 13.º, n.º 3. No caso de um Estado-Membro pretender atualizar a informação, deve descrever as diferenças entre a informação atualizada e a informação inicial, assim como as razões para a atualização, ao disponibilizar as informações atualizadas ao repositório de dados.
	2.	Os Estados-Membros assegurarão que a informação fornecida pelos mapas estratégicos de ruído e os resumos dos planos de ação referidos no anexo VI sejam enviados à Comissão no prazo de seis meses a contar das datas referidas, respetivamente, nos artigos 7.º e 8.º. Para esse efeito, os Estados-Membros apenas enviarão as informações por via eletrónica para o repositório de dados. No caso de um Estado-Membro pretender atualizar a informação, deve descrever as diferenças entre a informação atualizada e a informação inicial, assim como as razões para a atualização, ao disponibilizar as informações atualizadas ao repositório de dados. A Comissão adota atos delegados em conformidade com o artigo 10.º-A para completar a presente diretiva no que respeita à criação do repositório de dados.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 4-A (novo)</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2002/49/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 10-A</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A.	É aditado o seguinte artigo:

	
	Artigo 10.°-A

	
	Exercício da delegação

	
	1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo.

	
	2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 10.º, n.º 2, é conferido à Comissão por um período de cinco anos a partir de ... [OJ: [data de entrada em vigor do presente regulamento (UE) 2018/... do Parlamento Europeu e do Conselho de ...*+]. A Comissão elabora um relatório relativo à delegação de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por períodos de igual duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes do final de cada prazo.

	
	3. A delegação de poderes referida no artigo 10.º, n.º 2, pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor.

	
	4. Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consulta os peritos designados por cada Estado-Membro de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo Interinstitucional, de 13 de abril de 2016, sobre legislar melhor.

	
	5. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão deve notificá-lo simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

	
	6. Os atos delegados adotados em aplicação do disposto no artigo 10.º, n.º 2, só entram em vigor se nem o Parlamento Europeu nem o Conselho formularem objeções no prazo de dois meses a contar da notificação do ato a estas duas instituições ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não formularão objeções. O referido prazo é prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.

	
	______________

	
	*	Regulamento (UE) 2018/... do Parlamento Europeu e do Conselho de ... relativo [à harmonização das obrigações de comunicação de informações no âmbito da política ambiental  ...], (JO L ..., p. ...).

	
	+ OJ: Inserir o número do regulamento que consta do documento 2018/0205(COD) no texto e inserir o número, o nome, a data e a referência do JO desse regulamento na nota de pé de página.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2002/49/CE</DocAmend2>
<Article2>Anexo VI – ponto 3</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão, assistida pela Agência Europeia do Ambiente, desenvolverá um mecanismo digital de troca de informações obrigatório para partilhar as informações dos mapas estratégicos de ruído e os resumos dos planos de ação, a que se refere o artigo 10.º, n.º 2, em conformidade com o procedimento de regulamentação com controlo referido no artigo 13.º, n.º 3.
	A Comissão, assistida pela Agência Europeia do Ambiente, adota atos delegados, nos termos do artigo 10.º-A, para completar a presente diretiva no que diz respeito ao desenvolvimento de um mecanismo digital de troca de informações obrigatório para partilhar as informações dos mapas estratégicos de ruído e os resumos dos planos de ação, a que se refere o artigo 10.º, n.º 2. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2004/35/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 18 – n.º 4 – parte introdutória</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	A Comissão deve efetuar, a intervalos regulares, uma avaliação da presente diretiva. A avaliação deve basear-se, nomeadamente, nos seguintes elementos:
	4.	A Comissão procede, o mais tardar até 1 de janeiro de 2021 e, posteriormente, pelo menos de três em três anos, a uma avaliação da presente diretiva. A avaliação deve basear-se, nomeadamente, nos seguintes elementos:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2004/35/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 18 – n.° 4 – alínea a)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	A experiência adquirida com a aplicação da presente diretiva;
	a)	A experiência adquirida com a aplicação da presente diretiva em termos de reparação efetiva dos danos ambientais, nomeadamente no que se refere a quaisquer incidentes de danos ambientais causados por organismos geneticamente modificados (OGM), a aplicação da presente diretiva às espécies e habitats naturais protegidos, o direito de um operador limitar a sua responsabilidade em conformidade com as convenções internacionais a que se refere o artigo 4.º, n.º 3, e a exclusão da poluição coberta pelos instrumentos internacionais enumerados nos anexos IV e V do âmbito de aplicação da presente diretiva;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2004/35/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 18 – n.º 4 – alínea b-A) (nova)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)	Uma análise do desenvolvimento e das modificações ocorridas no quadro dos fóruns internacionais pertinentes e a sua aplicação nos Estados-Membros.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2004/35/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 18 – n.º 4-A (novo)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A.	A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados da avaliação referida no n.º 4 e, se necessário, acompanha esse relatório de propostas legislativas adequadas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2007/2/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 23 – n.º 2</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão deve efetuar, a intervalos regulares, uma avaliação da presente diretiva. A avaliação deve basear-se, nomeadamente, nos seguintes elementos:
	A Comissão procede, o mais tardar até 1 de janeiro de 2021 e, posteriormente, pelo menos de três em três anos, a uma avaliação da presente diretiva. A avaliação deve basear-se, nomeadamente, nos seguintes elementos:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2007/2/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 23 – n.º 2-A (novo)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados da avaliação referida no n.º 2 e, se necessário, acompanha esse relatório de propostas legislativas adequadas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 5 – parágrafo 1 – ponto 1</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2009/147/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 12 – n.º 1</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Os Estados-Membros enviam à Comissão, de seis em seis anos, ao mesmo tempo que o relatório elaborado em conformidade com o artigo 17.º da Diretiva 92/43/CEE do Conselho*, um relatório sobre a aplicação das medidas tomadas no âmbito da presente diretiva e os principais impactos dessas medidas. O relatório deve incluir, nomeadamente, informações sobre o estado e as tendências das espécies de aves selvagens protegidas pela presente diretiva, as ameaças e pressões sobre as mesmas, as medidas de conservação adotadas e a contribuição da rede de zonas de proteção especial para os objetivos estabelecidos no artigo 2.º da presente diretiva.
	1.	Os Estados-Membros enviam à Comissão, de seis em seis anos, ao mesmo tempo que o relatório elaborado em conformidade com o artigo 17.º da Diretiva 92/43/CEE do Conselho*, um relatório sobre a aplicação das medidas tomadas no âmbito da presente diretiva e os principais impactos dessas medidas. Esse relatório estará acessível ao público e deve incluir, nomeadamente, informações sobre o estado e as tendências das espécies de aves selvagens protegidas pela presente diretiva, as ameaças e pressões sobre as mesmas, as medidas de conservação adotadas e a contribuição da rede de zonas de proteção especial para os objetivos estabelecidos no artigo 2.º da presente diretiva.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 5 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2009/147/CE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 12 – parágrafo 2 – primeira frase</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

		A Comissão, assistida pela Agência Europeia do Ambiente, elabora, de seis em seis anos, um relatório de síntese com base nas informações referidas no n.º 1.
	A Comissão, assistida pela Agência Europeia do Ambiente, publica, de seis em seis anos, um relatório de síntese com base nas informações referidas no n.º 1. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea a)</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2010/63/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 54 – n.º 1 – parágrafo 3</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os serviços da Comissão publicam uma análise global à escala da UE com base nos dados apresentados pelos Estados-Membros.
	O mais tardar seis meses após a apresentação pelo Estado-Membro dos dados referidos no parágrafo 2, os serviços da Comissão publicam uma análise global à escala da UE com base nesses dados.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea a)</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2010/63/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 54 – n.º 1-A (novo)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A.	A Comissão procede, o mais tardar até 1 de janeiro de 2021 e, posteriormente, pelo menos de três em três anos, a uma avaliação da presente diretiva e da sua execução, com base, nomeadamente, nas informações recebidas dos Estados-Membros nos termos do artigo 54.º, n.º 1, tendo em conta os progressos realizados no desenvolvimento de métodos alternativos que não impliquem a utilização de animais. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados dessa avaliação e, se necessário, acompanha esse relatório de propostas legislativas adequadas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea b)</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2010/63/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 54 – n.º 4</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	A Comissão estabelece um modelo e teor de informações comuns para a transmissão das informações referidas nos n.°s 1, 2 e 3 em conformidade com o procedimento de regulamentação a que se refere o artigo 56.º, n.º 3;
	4.	A Comissão estabelece um modelo e teor de informações comuns para a transmissão das informações referidas nos n.os 1, 2 e 3 em conformidade com o procedimento de exame a que se refere o artigo 56.º, n.º 3.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo)</Article>
<DocAmend2>Diretiva 2010/63/UE</DocAmend2>
<Article2>Artigo 56 – n.º 3</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	2-A.	No artigo 56.º, o n.º 3 passa a ter a seguinte redação:

	3.	Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis os artigos 5.° e 7.° da Decisão 1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.°.
	3. 	Sempre que se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – parágrafo 1</Article>
<DocAmend2>Regulamento (UE) n.º 995/2010</DocAmend2>
<Article2>Artigo 20 – n.° 3</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	Até 3 de Dezembro de 2015, e posteriormente de seis em seis anos, a Comissão analisa, com base nas informações relativas à aplicação do presente regulamento e na experiência adquirida na matéria, o funcionamento e a eficácia do presente regulamento, inclusive na prevenção da colocação de madeira ou de produtos da madeira dela derivados no mercado. A Comissão deve ter particularmente em conta as consequências administrativas para as pequenas e médias empresas e para os produtos abrangidos. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados da análise e, se necessário, acompanha esses relatórios de propostas legislativas adequadas.
	3.	Até 3 de Dezembro de 2015, e posteriormente de três em três anos, a Comissão analisa, com base nas informações relativas à aplicação do presente regulamento e na experiência adquirida na matéria, o funcionamento e a eficácia do presente regulamento, inclusive na prevenção da colocação de madeira ou de produtos da madeira dela derivados no mercado. A Comissão deve ter particularmente em conta as consequências administrativas para as pequenas e médias empresas e para os produtos abrangidos. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados da análise e, se necessário, acompanha esses relatórios de propostas legislativas adequadas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
<DocAmend2>Regulamento (CE) n.º 2173/2005</DocAmend2>
<Article2>Artigo 9 – n.° 1</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Até dezembro de 2021, e posteriormente de seis em seis anos, a Comissão analisa, com base nas informações relativas à aplicação do presente regulamento e na experiência adquirida na matéria, o funcionamento e a eficácia do presente regulamento. Para tal, deve ter em conta os progressos na aplicação dos acordos de parceria voluntários. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados da análise e, se necessário, acompanha esses relatórios de propostas de melhoria do regime de licenciamento FLEGT.
	Até dezembro de 2021, e posteriormente de três em três anos, a Comissão analisa, com base nas informações relativas à aplicação do presente regulamento e na experiência adquirida na matéria, o funcionamento e a eficácia do presente regulamento. Para tal, deve ter em conta os progressos na aplicação dos acordos de parceria voluntários. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os resultados da análise e, se necessário, acompanha esses relatórios de propostas de melhoria do regime de licenciamento FLEGT.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – parágrafo 1 – n.º 1</Article>
<DocAmend2>Regulamento (CE) n.º 338/97</DocAmend2>
<Article2>Artigo 15 – n.º 4 – alínea c)</Article2>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Sem prejuízo do disposto no artigo 20º, as autoridades administrativas dos Estados-Membros comunicarão à Comissão, um ano antes de cada reunião da Conferência das Partes na Convenção, todas as informações relativas ao período precedente pertinente necessárias para a elaboração dos relatórios referidos no artigo VIII, nº 7, alínea b), da Convenção e as informações equivalentes relativas às disposições do presente regulamento que não se encontrem abrangidas pela Convenção. As informações a comunicar e a forma da sua apresentação serão definidas pela Comissão nos termos do procedimento de regulamentação previsto no artigo 18.º, n.º 2;
	c)	Sem prejuízo do disposto no artigo 20º, as autoridades administrativas dos Estados-Membros comunicarão à Comissão, um ano antes de cada reunião da Conferência das Partes na Convenção, todas as informações relativas ao período precedente pertinente necessárias para a elaboração dos relatórios referidos no artigo VIII, nº 7, alínea b), da Convenção e as informações equivalentes relativas às disposições do presente regulamento que não se encontrem abrangidas pela Convenção. As informações a comunicar e a forma da sua apresentação serão definidas pela Comissão nos termos do procedimento de exame previsto no artigo 18.º, n.º 2;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – parágrafo 1 – ponto 1-A (novo)</Article>
<DocAmend2>Regulamento (CE) n.º 338/97</DocAmend2>
<Article2>Artigo 18 – n.° 2</Article2>
	

	Texto em vigor
	Alteração

	
	1-A.	No artigo 18.º, o n.º 2 passa a ter a seguinte redação:

	2. 	Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis os artigos 5.° e 7.° da Decisão 1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.°.
	2. 	Sempre que se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011.

	O prazo previsto no n.° 6 do artigo 5.° da Decisão 1999/468/CE é de três meses. Em relação às funções do Comité referidas nos n.°s 1 e 2 do artigo 19.°, se, no termo de um prazo de três meses a contar da data em que o assunto tenha sido submetido à apreciação do Conselho, este último ainda não tiver deliberado, a Comissão aprovará as medidas propostas.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend></RepeatBlock-Amend>
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